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Instruções a observar, sem prejuízo das constantes no Aviso de Aber-
tura n.º 13989/2016, de 11 de novembro:

a) As provas escritas de conhecimentos serão realizadas com pos-
sibilidade de consulta de legislação apenas em formato de papel (não 
anotada nem comentada);

b) Será realizada a chamada dos candidatos 10 minutos antes da hora 
marcada para o início das provas, não sendo admitida a entrada após o 
início das mesmas;

c) Os candidatos deverão ser portadores de Bilhete de Identidade/
Cartão de Cidadão, ou outro documento de identificação válido com 
fotografia, sob pena de não poderem realizar a prova.

1 de fevereiro de 2017. — O Presidente da Junta de Freguesia do 
Parque das Nações, José Rodrigues Moreno.

310234733 

 Aviso n.º 1748/2017

Lista de candidatos excluídos e convocatória para a realização 
da prova de conhecimentos

Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 alínea d) do artigo 30.º e n.º 1 
alínea d) do artigo 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
notificam -se os candidatos do procedimento concursal comum de 
recrutamento para ocupação de 6 postos de trabalhos para a carreira/
categoria de Técnico Superior, 6 postos de trabalho para a carreira/
categoria de Assistente Técnico e 7 postos de trabalho para a carreira/
categoria de assistente operacional, em regime de contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado, através do Aviso 
n.º 13988/2016 publicado no Diário da República n.º 217, 2.ª série, 
de 11 de novembro de 2016, que as listas de candidatos admitidos e 
excluídos se encontram afixadas para consulta na Junta de Freguesia 
do Parque das Nações, em Alameda dos Oceanos, n.º 83, 1990 -212 
Lisboa, estando também disponíveis em www.jf -parquedasnacoes.
pt para, querendo, se pronunciarem sobre a exclusão em sede de 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, no prazo de 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação do presente Aviso.

Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º e a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, convocam -se ainda todos os 
candidatos admitidos para a realização das provas de conhecimentos 
conforme listagem também disponível no site da Junta de Freguesia e 
afixada nos serviços da mesma.

Instruções a observar, sem prejuízo das constantes no Aviso de Aber-
tura n.º 13988/2016 de 11 de novembro:

a) As provas escritas de conhecimentos serão realizadas com pos-
sibilidade de consulta de legislação apenas em formato de papel (não 
anotada nem comentada);

b) Será realizada a chamada dos candidatos 10 minutos antes da hora 
marcada para o início das provas, não sendo admitida a entrada após o 
início das mesmas;

c) Os candidatos deverão ser portadores de Bilhete de Identidade/
Cartão de Cidadão, ou outro documento de identificação válido com 
fotografia, sob pena de não poderem realizar a prova.

01 de fevereiro de 2017. — O Presidente da Junta de Freguesia do 
Parque das Nações, José Rodrigues Moreno.

310234774 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PERAFITA, LAVRA 
E SANTA CRUZ DO BISPO

Aviso (extrato) n.º 1749/2017
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de 
procedimento concursal, aberto por aviso n.º 10739/2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, N.º 165, de 29 de agosto de 2016, 
foi celebrado em 02 de dezembro de 2016, Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas Por Tempo Indeterminado, com Joaquim da 
Silva Martins, para a carreira e categoria de Assistente Operacio-
nal (Coveiro), com a remuneração de 532,08€, correspondente à 
2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 2 da tabela remu-
neratória única.

01 de fevereiro de 2017. — O Presidente da União das Freguesias de 
Perafita, Lavra e Santa Cruz do Bispo, Rodolfo Maia Mesquita.

310230026 

 FREGUESIA DE PINHAL NOVO

Aviso n.º 1750/2017

Homologação das listas unitárias de ordenação final do procedi-
mento concursal para ocupação de oito postos de trabalho, dois 
na carreira/categoria de assistente técnico e seis na carreira/ca-
tegoria de assistente operacional, para a constituição de vínculo 
de emprego público a termo resolutivo incerto.

Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º do anexo da Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que as listas unitárias de ordenação fi-
nal, relativas ao procedimento concursal comum publicado pelo Aviso 
n.º 6167/2016, no Diário da República, 2.ª série, n.º 93, 13 de maio, e 
homologadas em reunião do Órgão Executivo no dia 31 de janeiro de 
2017, se encontram publicitadas em local visível e público das instalações 
da Freguesia e na sua página eletrónica.

2 de fevereiro de 2017. — O Presidente da Junta de Freguesia, Manuel 
Lagarto.

310234814 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SETÚBAL (SÃO JULIÃO, 
NOSSA SENHORA DA ANUNCIADA E SANTA MARIA DA GRAÇA)

Aviso n.º 1751/2017

Consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, torna -se público 
que, nos termos dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 99.º -A da LTFP, aprovada e 
publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras, por meu despacho, 
exarado a 10 de janeiro de 2017, reportando todos os seus efeitos à data 
de 1 de janeiro de 2017, de:

Paula Cristina Grifo Alves Mendes, da carreira e categoria de Assis-
tente Operacional na carreira e categoria de Assistente Técnico, sendo 
a sua remuneração base mensal de 683,13€, correspondente ao nível 5, 
1.ª posição remuneratória da categoria de Assistente Técnico, previsto 
na Tabela Remuneratória Única em vigor.

Raquel Inês Mendes Assembleia, da carreira e categoria de Assis-
tente Técnico na carreira e categoria de Técnico Superior, sendo a sua 
remuneração base mensal de 1.201,48€, correspondente ao nível 15, 
2.ª posição remuneratória da categoria de Técnico Superior, previsto 
na Tabela Remuneratória Única em vigor.

01 de fevereiro de 2017. — O Presidente da União das Freguesias 
de Setúbal (São Julião, Nossa Senhora da Anunciada e Santa Maria da 
Graça), Rui Manuel Canas.

310230172 

 Aviso n.º 1752/2017

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinável para preenchimento 
de seis postos de trabalho de assistente operacional.
1 — Para efeitos do previsto no artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 

22 de janeiro, na redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada e publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, torna-se público que, por deliberação do órgão executivo 
da União das Freguesias de Setúbal, tomada em reunião ordinária de 
31 de janeiro de 2017, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum, visando a ocupação de 6 
postos de trabalho, em regime de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo determinável (termo resolutivo incerto), na carreira e 
categoria de assistente operacional, previstos e não ocupados no mapa de 
pessoal da União das Freguesias de Setúbal, para assegurar o exercício 
das competências que decorrem do Contrato Interadministrativo e do 
Acordo de Execução vigentes com a Câmara Municipal de Setúbal, nas 
seguintes áreas de trabalho:

Referência A — 2 (dois) pintores;
Referência B — 1 (um) calceteiro;
Referência C — 2 (dois) operadores de máquinas;
Referência D — 1 (um) fiel de armazém.
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2 — Ao presente procedimento concursal comum é aplicável a trami-
tação prevista na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
e publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e na Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, bem como o Código do Procedimento 
Administrativo.

3 — Relativamente à consulta à Entidade Centralizada para Cons-
tituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC) prevista nos n.os 1 e 
3 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, e de acordo com a 
atribuição que é conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 48/2012, de 29 de fevereiro, foi declarado por esta entidade o 
seguinte: “Não tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento para a carreira/catego-
ria de Assistente Operacional (áreas de Calceteiro, Fiel de Armazém, 
Operador de Máquinas, Pintor), declara-se a inexistência, em reserva de 
recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado”.

4 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção 
Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente ho-
mologada por S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administração Local, 
em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação”, pelo que a autarquia não efetuou 
a consulta em causa.

5 — Local de trabalho: Área territorial da Freguesia da União das 
Freguesias de Setúbal (Nossa Sr.a da Anunciada, Sta Maria da Graça 
e S. Julião).

6 — Caracterização dos postos de trabalho:
Referência A — 2 (dois) postos de trabalho da carreira e categoria 

de assistente operacional, à qual corresponde o grau 1 de complexidade 
funcional, na atividade de pintor;

Referência B — 1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria de 
assistente operacional, à qual corresponde o grau 1 de complexidade 
funcional, na atividade de calceteiro;

Referência C — 2 (dois) postos de trabalho da carreira e categoria 
de assistente operacional, à qual corresponde o grau 1 de complexidade 
funcional, na atividade de operador de máquinas;

Referência D — 1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria de 
assistente operacional, à qual corresponde o grau 1 de complexidade 
funcional, na atividade de fiel de armazém.

7 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
respeita o determinado pelo artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas, conjugado com o n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 
28 de dezembro, e o artigo 42.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
correspondendo à 1.ª posição remuneratória da carreira e categoria de 
assistente operacional.

8 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
8.1 — Em cumprimento do disposto no artigo 30.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, o recrutamento inicia-se sempre de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida.

8.2 — Na impossibilidade de ocupação de todos ou alguns dos postos 
de trabalho por trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade 
de sujeitos de relações jurídicas de emprego público constituídas por 
tempo indeterminado ou se encontrem colocados em situação de mobi-
lidade especial, pode proceder-se ao recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público a termo resolutivo ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, de acordo com 
a deliberação do órgão executivo de 31 de janeiro de 2017, sendo neste 
caso exigível aos candidatos que reúnam os seguintes requisitos:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal da União das Freguesias de Setúbal idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedi-
mento concursal, conforme disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

8.4 — Habilitações literárias exigidas: Escolaridade obrigatória, afe-
rida em função da data de nascimento do candidato.

9 — Formalização das candidaturas:
a) As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, me-

diante preenchimento de formulário próprio, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 89, disponibilizado na página eletrónica da União das Freguesias 
de Setúbal, em http://www.uf-setubal.pt, ou junto da Sede e dos Polos 
de S. Julião e de Nossa Sra. da Anunciada da União das Freguesias de 
Setúbal sitos, respetivamente, na Rua do Mormugão, n.º 40, na Rua Jorge 
de Sousa, n.º 3, e na Rua Deputado Henrique Cardoso, n.º 13, e entregues 
no prazo de candidatura, pessoalmente, na Sede da União das Freguesias 
de Setúbal, aos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h00, ou 
remetidas pelo correio, para a União das Freguesias de Setúbal, Rua do 
Mormugão, n.º 40, 2900-504 Setúbal, em carta registada com aviso de 
receção, endereçada ao Presidente da União das Freguesias de Setúbal, 
não sendo aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico;

b) Na apresentação da candidatura, ou de documento de instrução 
da mesma, através de carta registada com aviso de receção, atende-se 
à data do respetivo registo;

c) Os requerimentos de candidatura devem ser obrigatoriamente 
acompanhados dos seguintes documentos: fotocópia legível do bilhete 
de identidade e do cartão de contribuinte, ou do cartão de cidadão; 
fotocópia legível do certificado de habilitações literárias ou outro docu-
mento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito; Curriculum Vitae 
detalhado, atualizado, datado, assinado pelo candidato e acompanhado 
de documentos comprovativos dos factos referidos, nomeadamente 
a formação e experiência profissional detida. Acresce, no caso dos 
candidatos possuírem relação jurídica de emprego público, declaração 
do serviço onde exercem funções com a identificação da relação jurí-
dica de emprego público de que é titular, carreira, categoria, posição 
remuneratória, caracterização do posto de trabalho que ocupa, e desde 
quando, bem como a avaliação do desempenho com a respetiva menção 
quantitativa das últimas três avaliações;

d) As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei;

e) O prazo para apresentação de candidaturas é de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

10 — Métodos de seleção: Avaliação Curricular (AC) e Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

10.1 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório.
10.2 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 

candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida, 
sendo considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar, nomeadamente a habilitação académica ou 
nível de qualificação certificado pelas entidades competentes, a formação 
profissional relacionada com as exigências e as competências necessá-
rias ao exercício da função, a experiência profissional com incidência 
sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau 
de complexidade das mesmas e a avaliação do desempenho relativa ao 
último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

10.3 — A Avaliação Curricular (AC) tem a ponderação de 70 % e é 
expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, 
sendo a classificação obtida através da média aritmética ponderada das 
classificações dos seguintes elementos a avaliar pelo júri:

a) Habilitação Académica (HA) — tem a ponderação de 20 %, sendo 
atribuídos os seguintes valores: escolaridade obrigatória — 12 valores; 
12.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equiparado — 14 valores; 
licenciatura — 16 valores; mestrado — 18 valores; doutoramento —
20 valores;

b) Formação Profissional (FP) — tem a ponderação de 30 %, sendo 
atribuídos os seguintes valores, considerando-se no caso de ações e cur-
sos de formação cuja duração foi fixada por referência a dias que um dia 
é igual a 7 horas de formação: sem formação relevante — 0 valores; até 
18 horas — 12 valores; até 30 horas — 14 valores; até 60 horas — 16 va-
lores; até 120 horas — 18 valores; mais de 120 horas — 20 valores;

c) Experiência Profissional (EP) — tem a ponderação de 30 %, sendo 
atribuídos os seguintes valores: experiência inferior a 6 meses — 0 va-
lores; experiência de 6 meses a 2 anos (inclusive) — 12 valores; expe-
riência até 3 anos (inclusive) — 14 valores; experiência até 4 anos (in-
clusive) — 16 valores; experiência até 5 anos (inclusive) — 18 valores; 
experiência superior a 5 anos — 20 valores;

d) Avaliação do Desempenho (AD) — tem a ponderação de 20 %, 
sendo atribuídos os seguintes valores, considerando-se no caso dos 
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candidatos que, por razões que não lhes sejam imputáveis, não possuam 
avaliação do desempenho relativa ao último ano em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idêntica à do 
posto de trabalho a ocupar a atribuição de 12 valores: desempenho inade-
quado — 8 valores; desempenho adequado — 12 valores; desempenho 
relevante — 16 valores; desempenho excelente — 20 valores.

Assim, a classificação final deste método de avaliação resultará da 
aplicação da seguinte fórmula:

AC = (20 % HA + 30 % FP + 30 % EP + 20 % AD)

10.4 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

10.5 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) tem a ponderação 
de 30 % e é classificada numa escala de 0 a 20 valores, com valora-
ção até às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética simples das classificações dos seguintes fatores, a avaliar 
pelo júri através dos níveis classificativos de Elevado — 20 valores, 
Bom — 16 valores, Suficiente — 12 valores, Reduzido — 8 valores e 
Insuficiente — 4 valores:

a) Realização e Orientação para os Resultados (ROR) — tem como fim 
avaliar o interesse e motivação do candidato para concretizar com eficácia 
e eficiência os objetivos do serviço e as tarefas que lhe forem solicitadas;

b) Orientação para o Serviço Público (OSP) — tem como objetivo 
avaliar a capacidade do candidato para exercer a sua atividade respei-
tando os valores e normas gerais do serviço público e do setor concreto 
em que irá trabalhar;

c) Conhecimentos e Experiência (CE) — tem como objetivo avaliar 
a capacidade do candidato para aplicar, de forma adequada, os conhe-
cimentos e experiência profissional essenciais para o desempenho das 
tarefas e atividades;

d) Organização e Método de Trabalho (OMT) — tem como objetivo 
avaliar a capacidade do candidato para organizar as suas tarefas e ati-
vidades e realizá-las de forma metódica;

e) Trabalho de Equipa e Cooperação (TEC) — tem como objetivo 
avaliar a capacidade do candidato para se integrar em equipas de trabalho 
e cooperar com os outros de forma ativa;

f) Adaptação e Melhoria Contínua (AMC) — tem como objetivo ava-
liar a capacidade do candidato para se ajustar a novas tarefas e atividades 
e de se empenhar na aprendizagem e desenvolvimento profissional;

g) Responsabilidade e Compromisso com o Serviço (RCS) — tem 
como objetivo avaliar a capacidade do candidato para reconhecer o 
contributo da sua atividade para o funcionamento do serviço, desem-
penhando as suas tarefas e atividades de forma diligente e responsável;

h) Orientação para a Segurança (OS) — tem como objetivo avaliar a 
capacidade do candidato para compreender e integrar na sua atividade 
profissional as normas de segurança, higiene, saúde no trabalho e defesa 
do ambiente, prevenindo riscos e acidentes profissionais e ou ambientais.

Assim, a classificação final deste método de avaliação resultará da 
aplicação da seguinte fórmula:

EPS = (ROR + OSP + CE + OMT + TEC + AMC + RCS + OS)/8

10.6 — A Classificação Final (CF) dos candidatos será expressa pela 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas nos 
métodos de seleção Avaliação Curricular (AC) e Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS), resultante da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (70 % AC + 30 % EPS)

11 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de prefe-
rência a adotar na ordenação final dos candidatos serão os previstos 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

12 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e res-
petiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas, devendo sê-lo por escrito.

13 — Os candidatos excluídos do procedimento concursal são notifi-
cados, por ofício registado, para a realização da audiência dos interessa-
dos no termos do Código do Procedimento Administrativo.

14 — Os candidatos admitidos são convocados, por ofício registado, 
para a realização da entrevista profissional de seleção, com indicação 
do local, data e hora em que a mesma deva ter lugar.

15 — Os candidatos que não compareçam à prova de entrevista 
profissional de seleção consideram-se automaticamente excluídos do 
procedimento concursal.

16 — Serão excluídos do procedimento concursal os candidatos que 
tenham obtido uma classificação inferior a 9,5 valores em qualquer dos 
métodos de seleção.

17 — Os candidatos excluídos do procedimento concursal na se-
quência da aplicação de um dos métodos de seleção são notificados, 
por ofício registado, para a realização da audiência dos interessados no 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 
submetida, nos mesmos moldes previstos no número anterior do pre-
sente aviso, a audiência prévia dos interessados e, após homologação 
do órgão executivo da União das Freguesias de Setúbal, é afixada em 
local visível e público nas instalações da Sede e dos Polos de S. Julião 
e de Nossa Sra. da Anunciada da União das Freguesias de Setúbal e 
disponibilizada na página eletrónica desta, em http://www.uf-setubal.
pt, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República 
com informação sobre a sua publicitação.

19 — Todos os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos 
no decurso da aplicação dos métodos de seleção, serão notificados do 
ato de homologação da lista de classificação final.

20 — As alegações a apresentar pelos candidatos em sede de audiência 
dos interessados são obrigatoriamente formalizadas mediante preenchi-
mento de formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
de 8 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, dis-
ponibilizado na página eletrónica da União das Freguesias de Setúbal, 
em http://www.uf-setubal.pt, ou junto da Sede e dos Polos de S. Julião 
e de Nossa Sra. da Anunciada da União das Freguesias de Setúbal sitos, 
respetivamente, na Rua do Mormugão, n.º 40, na Rua Jorge de Sousa, 
n.º 3, e na Rua Deputado Henrique Cardoso, n.º 13, e entregues em 
prazo, pessoalmente, na Sede da União das Freguesias de Setúbal, aos 
dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h00, ou remetidas pelo 
correio, para a União das Freguesias de Setúbal, Rua do Mormugão, 
n.º 40, 2900-504 Setúbal, em carta registada com aviso de receção, en-
dereçada ao Presidente da União das Freguesias de Setúbal, não sendo 
aceites alegações enviadas por correio eletrónico.

21 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos previs-
tos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

22 — Composição do júri:
Presidente: Rui Manuel do Rosário Canas, Presidente da União das 

Freguesias de Setúbal.
Vogais efetivos:
Fátima de Jesus Carixas Silveirinha, Vogal Secretária da União das 

Freguesias de Setúbal, que substituirá o presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos.

Carlos Alberto Ferreira Veiga, Encarregado Operacional.

Vogais suplentes:
Aurora Claudino Martins Gomes Crispim, Coordenadora Técnica.
Emídio de Sousa Figueiredo, Assistente Operacional.

23 — De acordo com o Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos 
portadores de deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência.

24 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º e no n.º 1 
do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, é fixada uma 
quota de emprego de 1 lugar, dos postos de trabalho postos a concurso, 
a preencher por pessoa portadora de deficiência.

25 — Em conformidade com a alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e mulheres, 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

26 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, o presente procedimento concursal será 
publicitado na Bolsa do Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia 
útil seguinte à publicação deste aviso no Diário da República; na página 
eletrónica da União das Freguesias de Setúbal, por extrato, disponível 
para consulta a partir da data da publicação deste aviso no Diário da Re-
pública; e em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo 
de três dias contados da publicação deste aviso no Diário da República.

1 de fevereiro de 2017. — O Presidente da União das Freguesias de 
Setúbal (São Julião, Nossa Senhora da Anunciada e Santa Maria da 
Graça), Rui Manuel do Rosário Canas

310230407 


